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Resumo
Este artigo visa apresentar elementos iniciais resultantes de uma pesquisa em andamento em que investiga de que forma o problema da violência de gênero contra a mulher se manifesta e é constituído a partir do “botão de pânico” nos aplicativos Uber, 99 e Cabify Easy, observando como a materialidade deste mecanismo incide material-discursivamente sobre a mitigação deste cenário. Partindo de discussões sobre gênero, violência contra a mulher, aplicativos e plataformas, o texto apresenta o cenário da pesquisa, uma breve descrição dos aplicativos selecionados e os procedimentos metodológicos utilizados: a metodologia Lab404/UFBA, com abordagem neomaterialista (LEMOS, 2020), em diálogo com o método passo-a-passo, ou walkthrough method (LIGHT; BURGESS; DUGUAY, 2018), de investigação da interface dos aplicativos. 
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Introdução
Em março de 2016, a Buzzfeed (WARZEL; BHUIYAN, 2016) teve acesso a dados internos do aplicativo Uber nos Estados Unidos após um grande vazamento. A partir desta base de dados foi possível identificar, no período entre dezembro de 2012 e agosto de 2015 nos EUA, 6.160 resultados em pedidos de suporte de usuários a “assédios sexuais”. Sobre a situação brasileira, a BuzzFeed publicou reportagem (ARAGÃO; CRISTALLI, 2016) em julho de 2016 em que passageiras da Uber reclamavam da forma como a empresa respondia às denúncias de assédio. Ao ser questionada, a Uber enviava mensagem padrão, afirmando que após conhecimento da empresa o valor seria devolvido, o motorista seria desligado e que a vítima deveria acionar as autoridades policiais. No entanto, a BuzzFeed conseguiu informações de funcionário da Uber naquele período em que, apesar da resposta padrão, esses tipos de reclamações eram as menos lidas.

Casos da época que vieram a público, como foi o da cantora Karina Buhr ao final de 2016 (NE10, 2016), em que o motorista, além de dirigir perigosamente, desviou a rota e não a deixou sair do carro, e da escritora Clara Averbuck, em 2017 (G1SP, 2017), em que foi vítima de estupro, continuaram mostrando a resposta insatisfatória da empresa aos casos. Em novembro de 2016, a Nexo (LIMA, 2017) publicou reportagem em que, naquele momento, não se sabia ao certo o tamanho do problema, já que a empresa não divulgava os dados internos sobre os eventos e que havia um alto grau de subnotificação policial quanto a casos de agressão e violência de gênero.

Em agosto de 2018, o Jornal OPovo (SANTANA; MAZZA, 2018) publicou uma série de reportagens sobre a prisão do radiologista Patrick Gomes, em que suas vítimas eram raptadas após pedirem corridas em aplicativos de transportes e levadas para uma região deserta do bairro Dunas, em Fortaleza, onde eram violentadas, filmadas e ameaçadas. Patrick usava identidades falsas para atuar no aplicativo 99pop (nome do aplicativo na época), o que fez com que a empresa (CARVALHO, 2018) suspendesse novos cadastros de motoristas, afirmando que revisaria toda a documentação dos motoristas ativos na plataforma e que começaria a adotar um sistema de reconhecimento facial para os parceiros.

Tais aplicativos de transporte já fazem parte do cenário urbano brasileiro desde 2012. Mesmo que a Uber Technologies Inc., fundada em junho de 2010 nos Estados Unidos
, tenha começado a atuar no Brasil somente em 2014 e hoje mantenha o maior número de motoristas e passageiros no Brasil entre as empresas do ramo, já em 2012 tanto a 99
 como a Easy Taxi
 começavam a dar os seus primeiros passos no país. Em 2016, a Cabify também chega ao Brasil e em 2017 (OLIVEIRA, 2019) incorpora a Easy. 
Em janeiro de 2019, um ano e meio depois de comprar a brasileira Easy Taxi, a Cabify integrou as equipes e as operações das duas companhias. E, em meio ao início da atuação destes aplicativos no mercado brasileiro, tanto uma sucessão de eventos de violência de gênero contra a mulher começa a se desenvolver como a criação de alternativas tecnológicas de segurança. Uma dessas soluções tecnológicas, comum aos aplicativos Uber, 99 e Cabify Easy, é o botão de emergência, ou de segurança, conhecido também por “botão de pânico”, integrado a suas interfaces. Nas três empresas, a ferramenta tem o intuito de conectar o usuário parceiro ou passageiro diretamente à polícia em situações de perigo. 
É, portanto, objetivo deste artigo, a partir de pesquisa já em andamento, apresentar elementos iniciais sobre a investigação da ferramenta de acionamento da polícia, ou “botão de pânico”, nos aplicativos Uber, 99 e Cabify Easy, percebida aqui como elemento central, em uma abordagem neomaterialista, para o debate sobre problemas envolvendo a violência de gênero contra mulheres usuárias de aplicativos no Brasil, assim como expor os procedimentos metodológicos utilizados.
O trabalho em sociedade plataformizada
Hoje, milhões de pessoas trabalham por empresas de aplicativos de serviços no Brasil e por mais que a incidência de mulheres neste campo seja muito menor que a de homens
, empresas de transporte compartilhado, como a Uber, a 99 e a Cabify, têm modificado seus aplicativos e normas de segurança em razão da presença de mulheres neste mercado
 como é o caso da Arábia Saudita, por exemplo, em que a entrada deste mercado de aplicativos acompanhou a transformação de leis e resoluções nacionais que impediam mulheres de dirigir e que fez com que a empresa criasse mecanismos próprios para normatizar o uso de motoristas e usuárias mulheres do aplicativo nesta localidade, como a ferramenta “Women Preferred View”, criada porque a maioria das motoristas solicitou dirigir apenas para outras mulheres
. 

Vivemos, hoje, em uma sociedade intensamente plataformizada, em que praticamente todas as nossas atividades podem ser intermediadas por um sistema de lógicas e logísticas em rede mediadas pela Internet. É essencialmente a partir do início dos anos 2000 que vemos o começo dessa reorganização social, em que um conjunto de plataformas em rede começa a operar, facilitando e moldando a forma como nós vivemos e como a nossa sociedade é organizada.

Podemos definir plataforma como uma arquitetura programável construída e projetada com o objetivo de organizar interações entre seus usuários (DIJCK; POELL; WAAL, 2018). Quando pensamos em plataforma normalmente a compreendemos como sistemas, mecanismos ou ferramentas tecnológicas que nos facilitam ações práticas cotidianas em ambientes digitais, como conversar, trabalhar, pesquisar, comprar objetos, ouvir música, assistir vídeos, pedir um táxi ou transporte alternativo, entre outras ações. 

No entanto, além de compreendermos que com a existência dessas arquiteturas é possível realizar de forma rápida e objetiva atividades triviais por meio da automatização de processos, é importante que observemos essas plataformas como parte integrante da sociedade e que, por isso, expõem, mesmo que não tão nitidamente, diferentes conflitos de interesse, também baseadas em relações hierárquicas de poder nos mais variados níveis. Aliás, as plataformas têm se tornado bastante influentes em debates sociais e políticos gerando transformações tanto no âmbito privado como no público, a exemplo das transformações legais sobre segurança, privacidade, vigilância e compartilhamento de dados pessoais (ZUBOFF, 2015). ﻿
Em meio a este cenário de plataformização, essas arquiteturas programáveis têm nos impelido a fornecer nossos dados pessoais, assim como sensações, comportamentos e sentimentos, em troca de serviços advindos de ações automatizadas, como é o caso dos algoritmos que percebem, a partir de nosso uso de plataformas como a Netflix e a Amazon, quais nossos padrões de buscas de conteúdo e, a partir disso, tais arquiteturas nos sugerem novos conteúdos sem que peçamos mas que, ao inserirmos nossas informações, possibilitamos que elas pré-estipulem nosso gostos e comportamentos (STRIPHAS, 2015; GILLESPIE, 2018). A partir do que informamos, estas plataformas podem chegar a criar, algoritmicamente, o que somos e como agimos, sem que tenhamos alguma ideia de como nossos dados estão sendo utilizados. Para estas plataformas, somos dados disponíveis e que podem ser utilizados de diferentes maneiras, mesmo que não saibamos como (JOHN, 2017). 
Aliás, nossos dados são a base para modelos de negócios em todo o mundo e, em contexto de plataformas, existe um valor econômico agregado a esses dados seja na forma como eles são criados, como são capturados, seja como são disponibilizados. Os serviços que nos são fornecidos pelas plataformas não são gratuitos. Nossos dados são a moeda de troca para que possamos usar essas tecnologias. Quando geramos engajamento ao interagirmos em sites e aplicativos de redes sociais, cedemos nossos dados de comportamento para plataformas como Facebook, Twitter e Instagram que funcionam a partir da monetização dos dados provenientes da automação de conexões entre usuários, conteúdo, dados e publicidade de serviços (GERLITZ; HELMOND, 2013; COULDRY; HEPP, 2018; DIJCK; POELL; WAAL, 2018).

Não somente os sites e aplicativos de redes sociais utilizam nossos dados. As plataformas de transporte urbano também o fazem combinando demanda e oferta, reduzindo custos e tempo de transação, ao facilitar que passageiros e motoristas possam ser mutuamente acessados por poucos cliques de tela em aplicativo para smartphone. Hoje, os três aplicativos mais utilizados neste setor são o Uber, o 99 e o Cabify, como pode ser observado por meio dos dados disponíveis na loja Google Play para sistemas Android, a seguir:
	
	Serviços
	Categorias
	Instalações
	Avaliações
	Atualização

	Uber
	UberX, Uber Juntos, Uber Comfort, Uber Black, Uber Flash.
	Particular
	500.000.000+
	4,0 (6.997.890)
	4/6/2020

	99
	99Pop, 99Confort, 99Taxi, 99Top.
	Particular e Taxis
	50.000.000+
	4,6 (1.461.500)
	4/6/2020

	Cabify Easy
	Cabify Lite; Easy Taxi; Cabify Executive; Easy Economy; MOVO; Cabify Pets.
	Particular e Taxis
	10.000.000+
	4,1 (523.054)
	4/6/2020


Tabela 1. Informações sobre os aplicativos na loja Google Play.
Os motoristas usuários destes aplicativos não são formalmente contratados por essas empresas e sua relação com o aplicativo não é reconhecida como relação trabalhista o que, em meio a este cenário, ocasiona tensões cada vez mais crescentes envolvendo o trabalho de plataforma, gerando até a expressão “uberização” como definição para esta nova forma de organização, controle e gerenciamento de trabalho observada como uma tendência global. Ao mesmo tempo que esses trabalhadores são desprotegidos socialmente, arcando com riscos e custos de sua atividade, eles convivem com a incerteza de serem remunerados em uma lógica em que estão constantemente sob o poder de monopolização e centralização de empresas de tecnologias (ABÍLIO, 2020). 
E em meio a todos estes problemas envolvendo a “uberização” dos serviços, agindo por meio de uma precarização do trabalho em contexto de plataformas, desde que os aplicativos de transporte começaram a atuar no Brasil, a mídia brasileira passou a divulgar casos de violência atingindo majoritariamente usuárias de aplicativos de transporte. Em novembro de 2018, o Intercept Brasil (LARA; DIAS, 2018) expôs 46 registros de estupros em Uber, táxis e 99. O veículo solicitou o número de crimes e delitos sexuais envolvendo transportes por aplicativo a partir de 2016 até julho de 2018 a todas as secretarias estaduais de Segurança Pública do Brasil. Das 27 solicitações, apenas oito foram respondidas e poucas de forma satisfatória. No entanto, foi possível identificar que a Uber, líder no mercado no período era também a campeã de denúncias, sendo citada em 143 dos boletins, contra seis da 99. 
Também em novembro de 2018, a Uber lança a nota “O compromisso da Uber com as brasileiras” com informações sobre um Centro de Desenvolvimento Tecnológico da Uber na América Latina, com foco inicial em soluções voltadas à segurança. A 99 também criou uma série de ações no combate a violências de gênero de 2018 para cá culminando, em março de 2020, com o movimento “Mais mulheres na direção”
, o que evidencia a existência de uma relação entre os casos de violência e as soluções tecnológicas criadas como esforços para sua mitigação.
“Botão de Pânico” e violência contra a mulher em contexto de plataformização
O debate sobre violência de gênero contra a mulher no Brasil não é recente. Já no início dos anos 1970, feministas estadunidenses denunciavam a violência sexual contra a mulher, o que impactou nos estudos feministas brasileiros. E mesmo que somente a partir dos anos 1980, uma década após as pesquisas norte-americanas, comecemos a observar a utilização deste fenômeno como uma categoria sociológica e área de pesquisa, a discussão sobre violência contra a mulher passa se configurar como fenômeno central das pesquisas feministas no país. De antemão, como fenômeno bastante discutido na literatura brasileira, podemos compreender, então, a violência contra a mulher como um 

fenômeno social persistente, multiforme e articulado por facetas psicológica, moral e física. Suas manifestações são maneiras de estabelecer uma relação de submissão ou de poder, implicando sempre situações de medo, isolamento, dependência e intimidação para a mulher. É considerada como uma ação que envolve o uso de força real ou simbólica por parte de outrem com a finalidade de submeter o corpo e a mente à vontade e à liberdade de alguém (BANDEIRA, 2019, p. 320).

Cabe aqui observar que para cada tipo de violência existem operadores diferenciados que obedecem a determinados contextos e modos de ação. Não se trata aqui, em meio a esta abordagem neomaterialista, realizar reflexões a partir de informações inseridas em contextos macropolíticos reproduzidos e refletidos nas ciências humanas sobre corpo, gênero, feminismo, entre outras expressões da questão social. Ao perceber a materialidade como um dos elementos fundantes para a forma como vivemos em sociedade, passamos a compreender como esta rede, em que estamos inseridos, movimenta-se (LATOUR, 2012). Não é somente na contemporaneidade que a materialidade tem importância. E, também, não apenas com os objetos infocomunicacionais que hoje estão inseridos na maior parte das relações humanas. Aliás, é errado reduzir os aspectos materiais dos objetos a ferramentas utilizadas por seres humanos, por mais que coloquialmente esta seja a forma com que a discussão costumeiramente é absorvida (MILLER, 2005). 

No caso dos estudos feministas, de gênero, queer, pós-coloniais e antirracistas da atualidade (LEURS; SHEPHERD, 2017) observa-se como a abordagem neomaterialista tem auxiliado ao campo em diversas possibilidades. Tais pesquisadores passam a compreender eventos sociais em suas diferentes facetas e em aspecto ainda mais plural por observar uma rede complexa de agentes sociais. Em suma, a partir de uma virada cultural do pensamento da área, as teorias feministas conseguem caminhar por novas políticas radicais de localização, criando um conjunto de tendências e práticas que desafiam um sistema anterior puramente antropocêntrico (BRAIDOTTI, 2017). 
O pós-humano é assim pós-antropocêntrico﻿, no qual uma rede horizontal se estabelece e que dá conta tanto das ações humanas como das agências materiais que, em constante entrelaçamento, constituem os fenômenos sociais. Esse pensamento auxilia a área da Sociologia e, especialmente, a da Comunicação a compreenderem de forma produtiva, e ainda mais criativa, um mundo interconectado, evidenciando outras perspectivas que, historicamente, não tiveram grande atenção na forma como as sociedades foram refletidas (FOX; ALLDRED, 2017).

Desta forma, podemos compreender neomaterialismo como um fenômeno desenvolvido em redes, que produz efeitos materiais, fugindo de uma visão essencialista, e compreendendo que seres humanos e não humanos estão dispostos simetricamente, em constante relação agencial (LEMOS, 2020). As sociedades contemporâneas estão cada vez mais organizadas e moldadas a partir da utilização de sistemas, plataformas, serviços e aplicativos digitais, o que provoca uma profunda reformulação na forma como compreendemos o social (SELWYN, 2019). Isso destaca a necessidade de pensarmos como estamos constantemente sendo desafiados a compreender tais passos. 

No caso do cenário aqui esboçado, observamos violências produzidas em uma situação de plataformas em que é possível observar que uma das soluções tecnológicas, na área de segurança, comum aos aplicativos Uber, 99 e Cabify Easy, gerada e atualizada como resposta ao cenário é o botão de emergência, conhecido também por “botão de pânico”. Nas três empresas, a ferramenta tem o intuito de conectar o usuário parceiro ou passageiro diretamente à polícia em situações de perigo. O termo “botão de pânico” é utilizado comumente pela imprensa, tanto nos Estados Unidos
 como no Brasil
, como uma metáfora para o mecanismo. 

Nos releases presentes nas salas de imprensa nos sites dos aplicativos de transporte, o botão é apresentado pela Uber e pela Cabify Easy como “botão de segurança”, e pela 99 como “botão de emergência”
. Já nos aplicativos, cada ferramenta carrega uma denominação diferente. No Uber, observa-se o “Ligar para a polícia”, no 99 “Ligar para polícia” e no Cabify Easy “Ligar para serviços de emergência”. Todos eles trazem a cor vermelha (seja no elemento imagético seja no texto) como forma de identificação. 
Conhecido por usuários de serviços de proteção residencial e de aplicativos de denúncia de violência contra a mulher, entre outros, o “botão de pânico” tem um histórico bem anterior. Utilizado como “gíria” pela Força Aérea dos Estados Unidos, desde meados dos anos 1960, significava que a pessoa falou ou agiu desnecessariamente de forma apressada. O termo remonta à 2ª Guerra Mundial, em que o botão estava presente nos cockpits dos aviões, e se referenciava a todo um sistema de campainhas de bombardeiros para “procedimentos de emergência, como resgate e remoção de valas, um sistema de campainha de emergência que foi central na experiência da maioria dos Pilotos da Força Aérea” (JACKSON, 1956, p. 240). 

Para os aplicativos de transporte, o mecanismo existe e é configurado para atuar em momentos de perigo. Antes da viagem, passageiro e motorista têm acesso a uma série de dados sobre ambos (trajeto, avaliação, tipo de carro, placa, nome, imagem do rosto) podendo motivá-los a continuarem a viagem ou a cancelá-la. Depois da viagem, há ferramentas de reporte que podem ser usadas por motoristas e passageiros para a denúncia de situações que tenham ocorrido. 

O mecanismo “botão de pânico” apenas pode ser usado no momento da ocorrência e surge na interface somente quando a viagem solicitada pelo passageiro é confirmada pelo motorista. Sua presença tanto mostra a possibilidade do acontecimento de problemas de segurança e violência como pode criar uma sensação de insegurança, afinal, o discurso de sua presença está ligado a uma sensação de desconfiança e medo com relação à pessoa que está próxima, no mesmo ambiente do carro, seja motorista seja passageiro. Esta sensação de que alguma situação de insegurança aconteceu – para ter gerado o botão –, pode estar acontecendo ou acontecerá tanto é exposta como produzida pelo mecanismo (LEMOS, 2009).

Pensar a tecnologia, de uma forma geral, é, além de pensar os atravessamentos relacionais entre seres humanos, seus usos e compartilhamentos de informações, pensar sua materialidade. Aqui, compreende-se que a materialidade deve ser vista sempre como algo bem maior que apenas matéria: uma mistura entre transbordamento, força, vivacidade, relação ou diferença que a tornam plenamente em atividade, autorreformulável e imprevisível. As discussões neomaterialistas vêm redescobrindo uma materialidade que constantemente age em si mesma, autotransformando-se e que faz com que analisemos a complexidade dessa matéria, reconhecendo que os fenômenos estão interligados por uma infinidade de sistemas e forças e repensando qual a localização ontológica e epistemológica dessas referências (COOLE; FROST, 2010).

Como citado anteriormente, para a pesquisa em questão, o “botão de pânico” aparece como uma metáfora, apresentada assim por diferentes veículos de comunicação, a exemplo da imprensa brasileira e da estadunidense. A materialidade deste dispositivo pode fornecer elementos essenciais para a compreensão de como os aplicativos agem e podem agir na construção dessas controvérsias envolvendo violências de gênero, assim como dar pistas fundamentais para o controle e possível mitigação deste cenário. Desta forma, é importante reconhecer a materialidade desses objetos  na forma como vivemos em sociedade, observando quais redes são constituídas dessas relações e como se movimentam (LATOUR, 2012). 

Procedimentos metodológicos

Este artigo parte de uma pesquisa em andamento que objetiva investigar de que forma o problema da violência de gênero contra a mulher se manifesta e é constituído a partir do “botão de pânico” nos aplicativos Uber, 99 e Cabify Easy, observando como a materialidade deste mecanismo incide material-discursivamente sobre a mitigação deste cenário. Esta questão surge a partir de controvérsias, expostas por veículos midiáticos brasileiros envolvendo violências contra mulheres passageiras e motoristas cadastradas nas plataformas, entre os anos de 2016 e 2018, que, em tese, ou faz com que as empresas criem mecanismos próprios de segurança ou atualizem seus mecanismos já existentes como resposta às denúncias. 
A investigação dos aplicativos, com atenção especial para o recurso de segurança “botão de pânico”, tem utilizado uma proposta metodológica com abordagem neomaterialista (LEMOS, 2020), já utilizada pelo Laboratório de Pesquisa em Mídia Digital, Redes e Espaço (Lab404)
, ﻿em diálogo com o método passo-a-passo, ou walkthrough method (LIGHT; BURGESS; DUGUAY, 2018). 

A metodologia do Lab404 reconhece os mediadores ou intermediários de uma rede de agentes humanos e não humanos, a partir da identificação de determinada(s) controvérsia(s). No sentido aqui aplicado, quando se procura uma controvérsia, frequentemente desenvolvemos nosso olhar para identificar onde o coletivo fica ainda mais complexo, onde há uma variedade de agentes humanos e não humanos agindo em rede e onde os conflitos se tornam mais severos e possivelmente evidentes (VENTURINI, 2018).
Os passos propostos pela metodologia Lab404, e que estão sendo utilizados pela pesquisa em questão, são: 1. A identificação da controvérsia; 2. A identificação dos atores envolvidos (humanos e não humanos) e como eles se expressam; 3. Mapeamento das formas de mediação, onde são produzidas ações; 4. Reagregação ou encaixapretamento, onde o problema será reagregado, estabilizando assim a controvérsia (LEMOS, 2020). 

Ao unirmos a metodologia Lab404 ao walkthrough method (LIGHT; BURGESS; DUGUAY, 2018), realizamos, por etapas, análises que vão desde a própria interface dos aplicativos, a partir do “botão de pânico”, à análise dos documentos e discursos oficiais, por meio de diferentes questões que nos orienta sobre o que o mecanismo significa para a interface, como ele é apresentado aos usuários, o que ele gera, o que faz fazer, entre outras, quanto ao cenário de violências de gênero contra mulheres passageiras dos aplicativos.
Breve descrição de interface
No aplicativo Uber, o “botão de pânico” é visualizado para utilização somente a partir do aceite da solicitação da viagem de algum usuário por algum motorista, gerando assim a habilitação do mecanismo. Como parte da organização da interface do aplicativo Uber, o botão fica localizado em dois ambientes: 1. No menu segurança (logo abaixo das informações sobre o destino da viagem, valor do pagamento, sugestão de divisão do valor da corrida e função de compartilhamento de status da viagem) e 2. À direita da tela do mapa também inserido no menu segurança. 

O menu segurança tem como representação simbólica um escudo azul e ele dá acesso ao “botão de pânico” cuja nomenclatura dada pelo aplicativo Uber é “Ligar para a polícia”. O botão é o último recurso do menu segurança e traz como representação simbólica uma sirene vermelha, que lembra as sirenes presentes no teto dos carros policiais. A partir da investigação do texto e tom do mecanismo, é possível observar a presença do texto “Entre em contato com a polícia e tenha em mãos as informações de localização e da viagem” que traz uma flexão verbal de tom imperativo, convocando o usuário a seguir aqueles direcionamentos caso necessite clicar no botão. 

Para o aplicativo 99, o “botão de pânico” também somente pode ser visualizado após habilitação do app que acontece a partir do aceite da solicitação da viagem por algum motorista. Na organização da interface do aplicativo, o botão está localizado tanto à direita da tela, inserido em um menu de segurança com representação simbólica de um escudo na cor azul – em cima do mapa que apresenta o percurso da viagem, logo abaixo de um botão com um balão de fala (representando um mecanismo de diálogo entre usuário e motorista) –, como em uma aba disponível na parte de baixo da tela, e que a partir de um leve deslizamento digital vertical (na direção de baixo para cima), está logo abaixo de outros botões, tais como “Editar a rota”, “Ajuda” e “Compartilhar”. 

O “botão de pânico” no aplicativo traz a nomenclatura “Ligar para polícia”. A partir da investigação do elemento texto e tom, é possível observar que o clique no botão é seco, não traz qualquer texto complementar, apenas o nome do botão em si. No entanto, a representação simbólica do botão exercida por uma lâmpada ou sirene, com coloração vermelha, é bem condicionante e esclarecedora sobre o motivo de seu uso, que é o de solicitar auxílio. O clique no botão direciona o usuário a uma tela de ligação do celular para contato com a polícia pelo número 190. 

E com relação ao aplicativo Cabify Easy, é possível observar ainda mais simplicidade quanto ao “botão de pânico”. Assim como nos aplicativos Uber e 99, o aplicativo Cabify Easy somente deixa com que o seu usuário visualize o botão após a habilitação do app, com a solicitação de uma viagem. No entanto, de maneira diferente dos apps anteriores, não é necessário que algum motorista aceite a viagem para que o botão possa ser utilizado. 

Por meio da observação da organização da interface, é possível observar que o “botão de pânico” está inserido no menu Segurança, que traz como representação simbólica um escudo azul, com um elemento que lembra o corpo de uma pessoa, no caso um homem, presente no canto superior direito da tela disponível em cima do mapa que possibilita a visualização do percurso. Ao clicar no menu, o usuário é apresentado a dois botões, o primeiro “Adicionar pessoa de confiança” e o segundo com a nomenclatura “Ligar para serviços de emergência”. O segundo botão é o que se considera para esta pesquisa como “botão de pânico”. Ele não traz nenhum outro elemento visual imagético como representação simbólica, no entanto, o texto do botão está em coloração vermelha o que, para o elemento texto e tom, evidencia o teor objetivo e material-discursivo do recurso, sinalizando seu uso para situações de perigo.  

Além disso, o menu traz o texto “Esses recursos farão com que sua viagem seja ainda mais segura” condicionando o usuário a clicar em qualquer um dos botões para que o aplicativo possa cumprir com o prometido. Ao clicar no botão, a ação também faz com que a empresa identifique que ele foi utilizado podendo, assim, entrar em contato com o usuário. 

Em todos os aplicativos, o “botão de pânico” é elemento central para a sua interface. O botão fica disponível em local privilegiado na tela, com indicação de usabilidade por um escudo, e traz conotação condizente com a nomenclatura dada pelos aplicativos: menu Segurança. Ainda com relação ao menu fonte do botão, representado pelo escudo azul, é salutar indicar a diferenciação entre eles. Enquanto no Uber e no 99, o escudo é impessoal, sem qualquer representação que indique proteção humana, no Cabify Easy o escudo é preenchido pela representação clássica imagética de uma pessoa de gênero masculino.  Para todos os aplicativos, o mecanismo pode ser acessado em no máximo dois cliques de tela, direcionando o usuário a realizar uma chamada de voz à polícia por meio do número 190. A partir da sugestão inicial de matriz de análise e descrição das interfaces, com a aplicação dos elementos de análise, podemos chegar à seguinte organização:
	
	Nomenclatura
	Organização da Interface
	Habilitação
	Texto e tom
	Representação simbólica

	Uber
	Ligar para a polícia
	- Inserido no menu Segurança acessível acima do mapa e na aba de informações de viagem

- Acesso em dois cliques
	Após aceite de viagem por motorista
	Presença de texto de apresentação do botão no modo imperativo de flexão verbal
	Sirene com coloração vermelha

	99
	Ligar para polícia
	- Inserido no menu Segurança acessível acima do mapa e na aba de informações de viagem

- Acesso em dois cliques
	Após aceite de viagem por motorista
	O clique no botão não traz qualquer texto complementar
	Sirene com coloração vermelha

	Cabify Easy
	Ligar para serviços de emergência
	- Inserido no menu Segurança acessível no canto superior direito da tela

- Acesso em dois cliques
	Após solicitação de viagem
	Presença de texto de apresentação indicando que o mecanismo promove ainda mais segurança para a viagem
	- Sem representação imagética

- Apresentação de coloração vermelha na nomenclatura do botão


Tabela 2. Aplicação inicial de matriz de análise
Após a descrição do mecanismo e aplicação da matriz, é possível observar que a ferrramenta está disponível para usuários passageiros de qualquer identidade de gênero. Seu acesso é rápido, em no máximo dois cliques, o que viabiliza quase que automaticamente sua utilização. No entanto, diferente dos aplicativos Uber e 99, para o Cabify Easy ele pode ser acessado independentemente de o motorista ter aceitado a corrida. A Uber e a 99 direcionam o usuário à polícia em caso de clique do botão, enquanto a Cabify Easy direciona a serviços de emergência, que pode envolver a polícia, mas também outros serviços como o de atendimento de saúde. 

Com relação ao texto e tom, o aplicativo Uber apresenta o mecanismo no modo imperativo, como se exigisse que o utilizador entrasse em contato com a polícia. O aplicativo 99 não traz texto de apresentação da ferramenta e a Cabify Easy promove a ideia de que será possível mais segurança somente após a concretização do clique na ferramenta. E, enquanto a Uber e a 99 usam o recurso da sirene de coloração avermelhada, que remete à utilizada por carros policiais, para a indicação simbólica do botão, a Cabify Easy utiliza apenas a coloração vermelha no texto de nomenclatura do mecanismo. De toda forma, os três usam a coloração vermelha como destaque, cor esta bastante intensa, estimulante, associada, entre outras sensações, a de perigo. Em suma, o mecanismo, como citado, é direcionado pela interface a qualquer público, desde que usuário do aplicativo, e seus elementos material-discursivos o apresentam de forma a ser utilizado em situações de medo e risco.

Conclusões iniciais
A partir da investigação preliminar cronológica já apresentada neste artigo, observa-se a contemporaneidade das violências contra a mulher e ações de mitigação a esse cenário, promovidas pelas empresas aqui elencadas. Como exercício de descrição e de aplicação de uma matriz de análise inicial para o “botão de pânico” nos aplicativos foi possível observar que, mesmo que os aplicativos não diferenciem gêneros para a aplicabilidade do “botão de pânico”, a Cabify Easy traz um elemento masculino em seu brasão, o que demonstra uma classificação de proteção com gênero definido. 
O “botão de pânico” não constitui uma ferramenta de apoio rápido para denúncia. Em verdade, ele terceiriza um serviço de segurança, que já existe e é estatal, e mesmo que divulgue o serviço na tela e sugira sua utilização, o botão ainda esbarra na forma de execução da ação de denúncia, já que não compartilha a localização exata do usuário com a polícia.
Pretende-se, como próximas etapas da pesquisa, investigar as correlações entre termos encontrados nos documentos legais e nos discursos oficiais, a fim de identificar se há uma relação direta entre o “botão de pânico” e os discursos das empresas sobre violência contra a mulher, observando como a materialidade deste mecanismo é apresentada e se incide material-discursivamente no debate sobre a mitigação deste cenário, levando em consideração tanto discursos diretos sobre a ferramenta como a evolução de discursos das empresas com relação ao botão. 
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� Ver em https://www.uber.com/pt-BR/newsroom/fatos-e-dados-sobre-uber/.


� Ver em https://99app.com/sobre-a-99/.


� Ver em http://www.easytaxi.com.br/br/nossa-historia/.


� De acordo com a Uber, entre os 600 mil motoristas do aplicativo no Brasil apenas 6% são mulheres. Disponível em � HYPERLINK "https://link.estadao.com.br/noticias/empresas,motoristas-mulheres-do-uber-poderao-fazer-corridas-apenas-com-passageiras-no-brasil,70003061913.amp?__twitter_impression=true" �https://link.estadao.com.br/noticias/empresas,motoristas-mulheres-do-uber-poderao-fazer-corridas-apenas-com-passageiras-no-brasil,70003061913.amp?__twitter_impression=true�. 


� Exemplo disso é a ferramenta Uber Elas implementada pela Uber. Mais informações podem ser acessadas aqui: � HYPERLINK "https://www.uber.com/pt-BR/blog/mulheres-na-direcao/" �https://www.uber.com/pt-BR/blog/mulheres-na-direcao/�. 


� A Uber tem termos e condições específicas para mulheres motoristas e passageiras neste país: � HYPERLINK "https://www.uber.com/legal/pt-br/document/?name=women-drive-women-in-ksa-terms-and-conditions&country=saudi-arabia&lang=en" �https://www.uber.com/legal/pt-br/document/?name=women-drive-women-in-ksa-terms-and-conditions&country=saudi-arabia&lang=en�. 


� https://99app.com/maismulheres/


� Disponível em Forbes (https://www.forbes.com/sites/ryanwhitwam/2018/05/29/uber-adds-a-panic-button-to-its-app-in-the-us/#331b950a8905) e TheVerge (https://www.theverge.com/2018/5/29/17402172/uber-911-panic-button-app-live-us).


� Disponível em https://link.estadao.com.br/noticias/empresas,uber-lanca-botao-de-panico-para-passageiros-em-situacao-de-emergencia-nos-eua,70002329958.


� Mais informações na Uber (https://www.uber.com/pt-BR/blog/botao-recursos-de-seguranca-motoristas-parceiros/), 99 (https://99app.com/newsroom/99-disponibiliza-botao-de-emergencia-para-corridas/) a Cabify (https://help.cabify.com/hc/pt-br/articles/115005222429-O-que-%C3%A9-o-bot%C3%A3o-de-seguran%C3%A7a-e-como-funciona-/).


� Ambiente de pesquisa vinculado ao PósCom/UFBA sob orientação e supervisão do prof. Dr. André Lemos.
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